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PARECER JURÍDICO 

Fundamentação: Lei 14.133, Art. 72, inc. 111. 
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Procuradoria Jurídica 
Premisse Dispensa de Licitação rtr 026/2024 - Processo Administrativo ne 
049/2024- Lei Federal n. 14.133/2021 
Objeto: Dispensa de Licitação para aquisição de equipamentos e materiais de 
Informática, para manutenção das atividades dos programas do Ministério da 
Saúde, através da infommtizacao das unidades de saúde do Municipio de Una. 
Assunto: Solicitação de parecer jurídico acerca da regularidade do processo 
administrativo licitatorio 
Origem: Procuradoria Jurídica do Muni 	 imo. 
Ao Setor de licitação da Prefeitura Municipal de Una - Bania 

PARECER 

EMENTA: DISPENSA DE LICITAÇÃO EM 
RAZÃO DO VALOR. ADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE IMPEDIMENTO LEGAL. OBSERVAÇÃO DE 
LEI ESPECÍFICA. VIAHILIDADE 

anstómo 

A Comissão Permanente de licitação encaminha para emissão de parecer 
jurídico por este Órgão, o presente expediente que visa a contratação de empresa 
para aquisição de equipamentos e materiais de informática para manutenção das 
atividades dos programas do Ministério da Saúde, através da informatização das 
unidades de saúde do Município de Una, por meio de dispensa de licitação, com 
fundamento no art. 75, inciso II, da novel Lei de Licitações (Lei Federal n 
14,133/2021), 

No caderno encontrara-se os elementos necessários ao bom e regular 
desenvolvimento do processo, documento de formalização de demanda (DFD), 
solicitando a contratação da empresa, coma devida justificativa, alinhamento com 
planos institucionais, dotação orçamentária, equipe de planejamento da 
contrafação, bem como a declaração de viabilidade da contrafação impulsionada 
que atende ao interesse público, dispensado .o Estudo Técnico Preliminar (art. 67, 
XX) por força do artigo 6° do Decreto Municipal n. 371 de 01 de junho de 2022 que 
se alinha ao Decreto Municipal n. 367, de 17 de maio de 2022, enteio 
regulamentador do art. 20 da Lei Federal 14.133/2021. 

Ainda, nos autos constam documentos legalmente exigidos do prestador que 
apresentou o menor valor, as certidões que dão conta que a mesma está em 
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situação regular perante a fazenda pública federal, estadual e municipal, bem 
como a certidão negativa de débitos trabalhistas e FGTS. 

Por Em, na trilha cogente dos arta. 72 VI, todos do novo sagazmente consta 
a razão de escolha do contratado e justificativa de preços, respectivamente 

E o que merece relatar. 

El- FIRIDAMUITAÇÃO 

De inicio importa dizer que o procedimento licitatório regra para a 
Administração Pública ao adquirir bens ou contratar serviços. Nos termos da 
Constituição Federal, art. 37, XXI, a contratação .de Obras, serviços, lis Cornaras e 
alienações realizadas pela Administração Pública deverão, em regra, ocorrer por 
meio de licitação pública Assim dispõe o referido dispositivo: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecera aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiencia e, também, ao seguinte: 

XXI — ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos oS concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as mdgencias de qualificação 
técnica e econõmica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações." 

Sem embargo, a legislação preve ressalvas a essa regra. São os casos em 
que a licitação ê legalmente dispensável ou ine"dgivel. 

O caso em tela, por sua natureza e consoante alinhamento substancioso 
contido nos autos do processo, atrai a dicção do art. 75, e ss. da Lei n. 
14.133/2021: 

Art. 75. É: dispensável a licitação: 

2 
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I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
100.000,00 (cem mil reais) no caso de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de manutenção de veiculos 
automotores; 
II - para contratação que envolva valores inferiores a Re 
50.000.00 ;cinquenta mil melai, no caso de outros 
serviços e compras; 	IVide Decreto n° 10.922. de 
2021) (Vigéneial 

No fils, do referido artigo, resta previsto que li ls: 

Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 
referidas nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser 
observados: 
I - o somatório do que for despendido no exercício finonceiro 
pela respectiva unidade gestora; 
li - o somatório da deápesa realizada com objetos de mesma 
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a 
contrafações no mesmo ramo de atividade. 

O Decreto ni 11.871 publicado de 29 de dezembro de 2023, por sua vez, 
atualizou os valores estabelecidos na nova lei que passou para R$ 59.906,02. 

Observa-se o entendimento das regras contidas na novel legislação, 
atentando-se ao fato segundo o qual a dispensa de licitação reflete a contratação 
direta da Administração Publica em relação a um bem ou serviço demandado, 
porquanto a competição licitateria se mostra inconveniente ao interesse público. 

A norma cimente aplicável atrai, ainda, um conjunto de balizas obrigatórias, 
a saber 

Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruido com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda ; se for o caso 
estudo técnico preliminar, analise de riscos, termo de 
referencia, projeto básico ou projeto executivo; 
li - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecido no art. 23 desta Lei' 
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III - parecer juridich e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
de habilitação e q 	 balir cação mínima necessâtia; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
V111 - autorização de autoridade competente. 

No caso em tela, todas as fases processuais foram contempladas. 

Ademais, quanto Ét justificativa de preço, a contratação da pessoa jurídica, 
para a aquisição da bem objeto da presente Dispensa, possui média orçada em R$ 
63.978,32, (sessenta e ta-és mil novecentos e setenta e oito reais e tinta e dois 
centavos), ao passo que a empresa contratada apresentou proposta de R$ 
59.800,00 (cinquenta e nove mil e oitocentos reais), valor a ser contratado dentro 
da perspectiva do art. 75,11, da Lei n. 14.133/2021 e Decreto n. 11.871/2023, que 
encontra ressonância no limite ora previsto de R$ 59.906,02 e, por sua vez, 
cumpre o objeto de garantir a execução do objeto dispensável. 

Consoante se constata do expediente trazido a essa Procuradoria, infere-se 
que o temi de dispensa criado para a finalidade supramencionado se encontra 
devidamente subsidiada por rubrica orçamentaria especifica, cuja dotação, 
inclusive, jã fora identificada. 

Par sua vez, em casos de dispensa desta estirpe, afim de evitar prejuizos ao 
erário, e respeitando os principias administrativos inerentes Os Licitações 
Públicas, deve a Administração Municipal aplicar o art. 23 da Lei n. 14.133/2021, 
que no caso concreto fora devidamente atendido por subscrição motivada do 
Secretário competente e através da juntada de cotações de fornecedores, motivo 
pelo qual se verificou o preço mais vantajoso para a Administração Pública, tendo 
como desígnio a moderação do gasto público e associarão aos princípios que regem 
as contrafações públicas (art. 51. 

Ademais, recomenda-se que todas as condições de execução previstas no 
estudo técnico preliminar, acaso exista, e/ou do termo de referência/ projeto 
bãsico sejam parte integrante do contrato administrativo. 

Posto isto, não vislumbro vicio de forma ou qualquer deleito no 
procedimento que contrarie a Lei ri. 14.133/2021, pelo que opinamos, pela 
regularidade na escolha da DISPENSA de licitação path a contrafação pretendida 
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(menor preço), porquanto dos cotejos das propostas demonstradas representou a 
que melhor atenderá ao interesse público. 

A única ressalva que se recomenda ao presente opinativo é que se de 
especial atenção para o somatório de dispensas realizadas ao longo do exercício 
financeiro, porquanto o somatório de seus valores é determinante para que não 
haja fuga à re:lizoção de licitação. 

UI- CONCLUSÃO 

Posto isso, não vislumbro qualquer impedimento legal para se contratar a 
empresa TOMER TECH INPORMATMA LTDA - CAPJ: 11.513S-651/0001-07, 
uma vez que o presente procedimento atende o disposto no artigo 75, inciso 11, da 
Lei n. 14.133/2021 c Decreto n. 11.871/2023, respectivamente, ressalvados os 
apontamentos acima, sobretudo no que diz respeito ao vedado fracionamento de 
despesa. 

S.M.J., e o parecer. 

Una (BA), 04 de março de 2024 

Pedro Carneiro C o " 
Procurador Jurídico Municipal 
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RATIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

Na qualidade de ordenador de despesas, autorizo a presente 

CONTRATAÇÃO DIRETA, através de PROCESSO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO SOB No 026/2024, nos termos do DOCUMENTO DE 

FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD) produzido pela Secretaria de 

SAÚDE, constante dos autos, em conformidade com a LEI N. 14.133/2021, 

ART. 75, INCISO II. 

Encaminha-se para a Comissão de Contratação, para a providências 

cabíveis. 

Una, 04 de MARÇO de 2024. 

TIAGO BIR cHNER ) 
Prefeito Municipal 
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